
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.801 - SP (2017/0107484-4)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VALDECIR APARECIDO BIZZI 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT  - SP260525 
   SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 
AGRAVADO  : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MALDONADO DAL MAS  - SP108346 
   ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - SP136791 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO EMPRESARIAL. EX-EMPREGADO APOSENTADO. DIREITO 
ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. REGIME DE CUSTEIO DIVERSO. POSSIBILIDADE.  
DIVISÃO DE CATEGORIAS. ATIVOS E INATIVOS. OPÇÃO DA OPERADORA. 
REQUISITOS LEGAIS. OBSERVÂNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Mantidos a qualidade e o conteúdo de cobertura assistencial do plano de 
saúde, não há direito adquirido a modelo de custeio, devendo-se evitar a 
onerosidade excessiva ao usuário e a discriminação ao idoso.
3. É possível ao ex-empregador (i) manter os seus ex-empregados - demitidos 
sem justa causa ou aposentados - no mesmo plano de saúde em que se 
encontravam antes do encerramento do contrato de trabalho ou (ii) contratar um 
plano de saúde exclusivo para eles (art. 13 da RN nº 279/2011 da ANS).
4. A opção da operadora por separar as categorias entre ativos e inativos 
também se mostra adequada para dar cumprimento às disposições legais, visto 
que há garantia ao empregado aposentado ou demitido de manutenção das 
mesmas condições de assistência à saúde, e, por princípio, em valores de 
mensalidade abaixo dos praticados no mercado, não havendo obrigatoriedade de 
que o plano de saúde coletivo seja uno, sobretudo com relação ao regime de 
custeio.
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.801 - SP (2017/0107484-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por VALDECIR APARECIDO BIZZI contra a decisão que deu 

provimento ao recurso especial para julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial. 

Nas razões do recurso, o agravante sustenta que a decisão agravada diverge da 

interpretação desta Corte quanto ao artigo 31 da Lei nº 9.656/1998, devendo ser garantido o 

seu direito à manutenção no plano de saúde coletivo nas mesmas condições de quando vigente 

o contrato de trabalho, considerando a soma das cotas-partes. 

Além disso, aduz que é inviável a separação das categorias entre ativos e inativos 

porque tal medida torna o contrato de plano de saúde mais oneroso para estes últimos.

Impugnação às fls. 806/813 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.801 - SP (2017/0107484-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar. 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

 Conforme consignado na decisão atacada, o tribunal de origem determinou a 

manutenção do agravante no plano de saúde coletivo empresarial mediante pagamento da 

contribuição integral, nas mesmas condições de existentes quando da vigência do seu contrato 

de trabalho, considerando que este contribuiu para o plano de saúde em questão por mais de 

10 (dez) anos e que seu desligamento da empregadora ocorreu após o advento da Lei nº 

9.656/1998.

No entanto, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, mantidos a 

qualidade e o conteúdo de cobertura assistencial do plano de saúde, não há direito adquirido a 

modelo de custeio, devendo-se evitar a onerosidade excessiva ao usuário e a discriminação ao 

idoso.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - MANUTENÇÃO DE 
EX-EMPREGADO EM PLANO DE SAÚDE EMPRESARIAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que, 
uma vez cumpridos os requisitos do artigo 31, da Lei nº 9.656/98, há que se 
manter em favor do beneficiário do seguro saúde as mesmas condições de 
cobertura oferecidas à época em que se encontrava na ativa, incluindo-se o 
conteúdo e a qualidade médico-assistencial do plano. Todavia, não há que se 
falar em direito adquirido ao regime de custeio do seguro que outrora vigorava, 
sendo aplicáveis ao ex-empregado as mesmas alterações que, a esse respeito, 
alcançaram os empregados em atividade, preservando-se, assim, a paridade e o 
equilíbrio do sistema. Decisão noutro sentido acabaria por violar a base 
contratual, diferenciando-se no âmbito de um mesmo sistema os empregados da 
ativa e o autor/agravante, que arcaria com parcela significativamente menor que 
os seus respectivos pares, vinculados ao grupo empresarial do seguro saúde.
2. Agravo regimental desprovido" (AgInt no AREsp 969.100/SP, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 29/8/2017). 

"CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO MANEJADO 
SOB A ÉGIDE  DO  NCPC.  PLANO  DE  SAÚDE COLETIVO. EX-EMPREGADO 
DA GENERAL MOTORS   DO   BRASIL.   MANUTENÇÃO   APÓS   
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APOSENTADORIA.   PARCIAL PROCEDÊNCIA.   VIOLAÇÃO   DO   ART.  535  
DO  CPC/73.  OMISSÃO  E/OU CONTRADIÇÃO  INEXISTENTE.  OFENSA  AOS  
ARTS.  30  E  31  DA  LEI Nº 9.656/98.  USUÁRIO  QUE  DEVERÁ  SER  
MANTIDO  NO  PLANO  DE  SAÚDE, OBSERVANDO-SE  A  PARIDADE  COM  O 
PLANO OFERECIDO AOS EMPREGADOS DA ATIVA. PRECEDENTES. 
(...)
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o entendimento de que é assegurado  
ao trabalhador demitido sem justa causa ou ao aposentado que  contribuiu  para  
o  plano  de  saúde em decorrência do vínculo empregatício  o  direito  de 
manutenção como beneficiário nas mesmas condições de cobertura assistencial 
de que gozava quando da vigência do  contrato  de trabalho, desde que assuma 
o seu pagamento integral (arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998).
4.  No  julgamento do REsp nº 1.479.420/SP, da relatoria do Ministro RICARDO  
VILLAS  BÔAS CUEVA, DJe 11/9/2015, esta Corte reafirmou seu entendimento  
de  que  não há direito adquirido a modelo de plano de saúde   ou   de   custeio,  
podendo  o  estipulante  e  a  operadora redesenharem o sistema para evitar o 
seu colapso (exceção da ruína), contanto  que  não  haja  onerosidade  excessiva  
ao consumidor ou a discriminação ao idoso.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação  dos  fundamentos  invocados pela decisão agravada, deve ela ser 
mantida.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 968.281/SP, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 23/5/2017, DJe 5/6/2017).

Além disso, há entendimento de que é legal a opção da operadora por separar as 

categorias entre ativos e inativos, por princípio, em valores de mensalidade abaixo dos 

praticados no mercado, não havendo obrigatoriedade de que o plano de saúde coletivo seja 

uno, sobretudo com relação ao regime de custeio. 

Nesse sentido: 

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. TRABALHADORES ATIVOS. 
MODALIDADE AUTOGESTÃO. EX-EMPREGADOS. PLANO COLETIVO 
EMPRESARIAL. REGIME DE CUSTEIO DIVERSO. POSSIBILIDADE. 
MANUTENÇÃO DA COBERTURA ASSISTENCIAL. VALORES INFERIORES AOS 
DE MERCADO. DIVISÃO DE CATEGORIAS. ATIVOS E INATIVOS. OPÇÃO DA 
OPERADORA. REQUISITOS LEGAIS. OBSERVÂNCIA.
1. Discute-se se é possível à empresa que oferece plano de saúde coletivo a seus 
empregados, na modalidade de autogestão pós-pagamento, contratar, com outra 
operadora, plano coletivo empresarial exclusivo para os trabalhadores inativos 
(demitidos e aposentados), a causar modificação no regime de custeio 
(pré-pagamento por faixas etárias), diante das determinações contidas nos arts. 
30 e 31 da Lei nº 9.656/1998.
2. É garantido ao trabalhador demitido sem justa causa ou ao aposentado que 
contribuiu financeiramente para o plano de saúde em decorrência do vínculo 
empregatício o direito de manutenção como beneficiário nas mesmas condições 
de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de 
trabalho, desde que assuma o pagamento integral (arts. 30 e 31 da Lei nº 
9.656/1998).
3. A legislação visa proteger a possibilidade de permanência do ex-empregado 
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como beneficiário de plano de saúde em iguais condições assistenciais de que 
gozava quando estava em atividade, haja vista as dificuldades que encontraria na 
contratação de plano individual com idade avançada ou sem emprego fixo, 
somado ao fato de cumprimento de nova carência, entre outros empecilhos, mas 
isso não significa que a proteção seja necessariamente no mesmo plano de 
saúde de origem. Legalidade da RN nº 279/2011 da ANS.
4. Mantidos a qualidade e o conteúdo de cobertura assistencial do plano de 
saúde, não há direito adquirido a modelo de custeio, devendo-se evitar a 
onerosidade excessiva ao usuário e a discriminação ao idoso. Precedentes.
5. É possível ao ex-empregador (i) manter os seus ex-empregados - demitidos 
sem justa causa ou aposentados - no mesmo plano de saúde em que se 
encontravam antes do encerramento do contrato de trabalho ou (ii) 
contratar um plano de saúde exclusivo para eles (art. 13 da RN nº 279/2011 
da ANS).
6. A opção da operadora por separar as categorias entre ativos e inativos 
também se mostra adequada para dar cumprimento às disposições legais, 
visto que há garantia ao empregado aposentado ou demitido de manutenção 
das mesmas condições de assistência à saúde, e, por princípio, em valores de 
mensalidade abaixo dos praticados no mercado, não havendo 
obrigatoriedade de que o plano de saúde coletivo seja uno, sobretudo com 
relação ao regime de custeio.
7. Recurso especial provido" (REsp 1.656.827/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/5/2017, DJe 5/5/2017- grifou-se).

Nesse contexto, a decisão agravada não merece reparos, permanecendo 

incólume a incidência da Súmula nº 568/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0107484-4 REsp 1.670.801 / SP

Números Origem:  10046496020148260564  1004649602014826056490003  20150000755231

PAUTA: 06/02/2018 JULGADO: 06/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
LTDA 

ADVOGADO : ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - SP136791 
RECORRIDO : VALDECIR APARECIDO BIZZI 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT  - SP260525 

 SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 
AGRAVANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MALDONADO DAL MAS  - SP108346 

 ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - SP136791 
AGRAVADO  : VALDECIR APARECIDO BIZZI 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT  - SP260525 

 SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDECIR APARECIDO BIZZI 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT  - SP260525 

 SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 
AGRAVADO  : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MALDONADO DAL MAS  - SP108346 

 ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO E OUTRO(S) - SP136791 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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